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RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do “PROJETO DE LEI Nº 1096 “AUTORIZA O

CHEFE DO PODER EXECUTIVO A CELEBRAR ESCRITURADE PERMUTADE IMÓVEIS

COM NEILA DE PAULA JUNQEIRA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 
= FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinadocom o artigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o estudo e

a emissão de pareceracerca das proposições que lhe são apresentadas e, à esta Comissão de Legislação,

Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

O presente Projeto de Lei em estudo tem como objetivo autorizar o Chefe do Poder Executivo

Municipala celebrar escritura de permuta de imóveiscom Neila de PaulaJunqueira, recebendoo imóvel,

conformedescrito no referido Projeto.

Tal propositura, tem por objeto a permuta de uma área de 445,40 m de propriedade do Município

de Pouso Alegre, localizada no loteamento Altaville, na rua Olavo Silva, código do imóvel nº 16978 e

inscrição cadastral nº002.046.0173, registrada junto ao Cartório de Registro de Imóveis sob matrícula

nº 103.003,livro dois (2), ficha 01.

Comarealização da referida permuta o Município de Pouso Alegre pretende ampliar a rua

Antônio Sarkis, localizada no loteamento Alfredo Custódio de Paula.
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Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer FAVORÁVEL

   
à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatadosobstáculos legais à tramitação

do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei 1096/2020 cumpriu as condições

legais no que tange à competênciae à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projetode Lei nº 1096/2020, a Comissão verificou que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVELà tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário

desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 14 de julho de 2020.
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Dionísio Ailton Pereira Rafae/Aboláfio
Relator Secretário  


